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b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (desde que não sejam provenientes dos 
órgãos e serviços das Administrações Regionais e Autárquicas)»

deve ler -se:
«5.1 — Requisitos gerais:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida.»

2 — O referido procedimento concursal encontra -se aberto pelo pe-
ríodo de 10 dias após a publicação do presente Aviso no Diário da 
República, mantendo -se válidas as candidaturas entretanto recebidas.

15 de junho de 2016. — Pelo Secretário -Geral, a Secretária -Geral 
Adjunta, Teresa Maria Alvarez Lima Costa.
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 Declaração de retificação n.º 666/2016

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho, do mapa de pessoal da Secretaria-
Geral da Administração Interna (SGAI) — Carreira geral de 
técnico superior.
1 — Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 7068/2016, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 3 de junho de 2016, a p. 17546, 
retifica-se que onde se lê:

«5.1 — Requisitos gerais:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (desde que não sejam provenientes dos 
órgãos e serviços das Administrações Regionais e Autárquicas)»

deve ler-se:
«5.1 — Requisitos gerais:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida.»

2 — O referido procedimento concursal encontra-se aberto pelo pe-
ríodo de 10 dias após a publicação do presente Aviso no Diário da 
República, mantendo-se válidas as candidaturas entretanto recebidas.

15 de junho de 2016. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral 
Adjunta, Teresa Maria Alvarez Lima Costa.
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 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 8182/2016
1 — Considerando o Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado 

e republicado pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, que 
aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
mormente o artigo 22.º relativo ao recrutamento no âmbito do Sis-
tema Integrado de Operações e Socorro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 134/2006, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 72/2013, de 
31 de maio;

2 — Considerando a necessidade de assegurar a continuidade do exer-
cício das funções da Estrutura Operacional da ANPC, não apenas para o 
normal funcionamento da mesma, mas, também, para assegurar às fases 
mais críticas do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais, 
visando garantir a prossecução das atribuições cometidas à ANPC;

3 — Considerando que o atual 2.º Comandante Operacional Distrital 
do Comando Distrital de Operações de Socorro de Faro, o Licenciado 
Abel Renato Caldeira Gomes, termina a comissão de serviço 02 de 
junho de 2016;

4 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional José Manuel 
Moura, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 

Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, designo, em substituição, 
para exercer funções de 2.º Comandante Operacional Distrital do Co-
mando Distrital de Operações de Socorro de Faro, o Licenciado Abel 
Renato Caldeira Gomes.

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo.

c) O presente despacho produz efeitos a 03 de junho de 2016.
30 de maio de 2016. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 

Major -General (R).

Nota Curricular
I — Dados pessoais
Nome: Abel Renato Caldeira Gomes
Data de Nascimento: 28 de agosto de 1970

II — Formação académica
Pós-Graduação em Riscos, Planeamento e Proteção Civil, pelo IS-

MAT — Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes, em Portimão
Pós-Graduação em Gestão de Proteção Civil e Segurança das Em-

presas, Instituto Dom Afonso III, Loulé
Licenciatura em Turismo — Ramo Marketing, Universidade do Algarve
Bacharelato em Comunicação e Relações Públicas, Instituto Poli-

técnico da Guarda

III — Formação complementar mais relevante
Curso Comportamento do Fogo e Segurança no Combate a Incêndios 

Florestais
Curso de Organização de Postos de Comando
Curso de Quadros de Comando
Curso de Técnicas de Apoio à Decisão de Estado -maior
Curso Elementar de Proteção Civil
Cursos do Mecanismo Europeu de Proteção Civil

IV — Experiência profissional
2012 até ao presente — 2.º Comandante Operacional Distrital do 

Comando Distrital de Operações de Socorro de Faro da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil.

2011/2012 — Comandante Operacional Distrital, em regime de subs-
tituição, do Comando Distrital de Operações de Socorro de Faro da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil.

2006/2011 — 2.º Comandante Operacional Distrital do Comando 
Distrital de Operações de Socorro de Faro da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil.

Desde 2008 — Perito do Mecanismo Europeu de Proteção Civil.
2001/2006 — Coordenador do Serviço Municipal de Proteção Civil 

da Câmara Municipal de Silves.
1998/2001 — Técnico de Relações Públicas na Câmara Municipal 

de Silves.
1997/1998 — Assessor de Comunicação e Relações Públicas na Câ-

mara Municipal de Silves.

V — Condecorações e Louvores
2015 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil
2011 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil
2009 — Louvor atribuído pelo Secretário de Estado da Proteção 

Civil
2008 — Louvor atribuído pelo Secretário de Estado da Proteção 

Civil
2005 — Louvor atribuído pelo Coordenador do Centro Distrital de 

Operações de Socorro de Faro do Serviço Nacional de Bombeiros e 
Proteção Civil

1995 — Louvor atribuído pelo Comandante do Regimento de Infan-
taria N.º 14 (Viseu)

1992 — Louvor atribuído pelo Comandante de Companhia do Regi-
mento de Infantaria de Faro

209662089 

 Despacho n.º 8183/2016

1 — Considerando o Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, que 
aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), 
mormente o artigo 22.º relativo ao recrutamento no âmbito do Sis-
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tema Integrado de Operações e Socorro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 134/2006, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 72/2013, de 
31 de maio;

2 — Considerando a necessidade de garantir a continuidade do exer-
cício das funções da Estrutura Operacional da ANPC, não apenas para o 
normal funcionamento da mesma, mas, também, para assegurar às fases 
mais críticas do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais, 
visando garantir a prossecução das atribuições cometidas à ANPC;

3 — Considerando que o atual 2.º Comandante Operacional Distrital 
do Comando Distrital de Operações de Socorro de Lisboa, o Licenciado 
André Filipe Gomes Ramos Macedo Fernandes, termina a comissão de 
serviço 02 de junho de 2016;

4 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional José Manuel 
Moura, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, designo, em substituição, 
para exercer funções de 2.º Comandante Operacional Distrital do Co-
mando Distrital de Operações de Socorro de Lisboa, o Licenciado André 
Filipe Gomes Ramos Macedo Fernandes.

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo.

c) O presente despacho produz efeitos a 03 de junho de 2016.
30 de maio de 2016. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 

Major -General (R).

Nota Curricular
I — Dados pessoais
Nome: André Filipe Gomes Ramos Macedo Fernandes
Data de Nascimento: 17 de dezembro 1980

II — Formação académica
Licenciatura em geografia, na variante de geografia física e ordena-

mento do território, pela Universidade de Lisboa

III — Formação complementar mais relevante
Security Course, curso no âmbito do Mecanismo Comunitário de 

Proteção Civil da União Europeia;
Curso de Quadros de Comando, ministrado pela Escola Nacional 

de Bombeiros;
Curso de Estado -maior na Componente de Técnicas de Apoio à De-

cisão, Ministrado pelo Instituto Superior de Estudos Militares;
International Coordination Course, curso no âmbito do Mecanismo 

Comunitário de Proteção Civil da União Europeia;
Information Management Course, curso no âmbito do Mecanismo 

Comunitário de Proteção Civil da União Europeia;
High Level Coordination Course, curso no âmbito do Mecanismo 

Comunitário de Proteção Civil da União Europeia;
Assessment Mission Course, curso no âmbito do Mecanismo Comu-

nitário de Proteção Civil da União Europeia;
Operational Management Course, curso no âmbito do Mecanismo 

Comunitário de Proteção Civil da União Europeia;
Community Mechanism Induction Course, curso no âmbito do Me-

canismo Comunitário de Proteção Civil da União Europeia;
Curso de Proteção Civil e Organização Municipal do Território, mi-

nistrado pela Autoridade Nacional de Proteção Civil.

IV — Experiência profissional
2011/2016 — 2.º Comandante operacional distrital do Comandando 

Distrital de Operações de Socorro de Lisboa, da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil; 2008/2010 — Adjunto de operações distrital do Co-
mandando Distrital de Operações de Socorro de Lisboa, da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil;

2005/2008 — Técnico Superior na Sociedade Parques de Sintra Monte 
da Lua, S. A.;

2003/2005 — Colaborador do Centro de Estudos Geográficos da 
Universidade de Lisboa.

V — Condecorações e Louvores
2015 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil;
2013 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil;

2011 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil;

2009 — Louvor atribuído por S. Exaª. o Secretário de Estado da 
Proteção Civil.
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 Despacho n.º 8184/2016
1 — Considerando o Decreto-Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado 

e republicado pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, que 
aprova a Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC);

2 — Considerando a necessidade de garantir a continuidade do exer-
cício das funções da Estrutura Operacional da ANPC, não apenas para 
o normal funcionamento da mesma, mas, também, para assegurar às 
fases mais críticas do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios 
Florestais;

3 — Considerando que o atual 2.º Comandante Operacional Distrital 
do Comando Distrital de Operações de Socorro de Coimbra, António 
Manuel Fonseca Oliveira, termina a comissão de serviço em 2 de junho 
de 2016;

4 — Considerando as competências previstas no n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, determino o seguinte:

a) Por proposta do Comandante Operacional Nacional José Manuel 
Moura, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 30.
º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 de maio, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 21/2016, de 24 de maio, designo, em substituição, 
para exercer funções de 2.º Comandante Operacional Distrital do 
Comando Distrital de Operações de Socorro de Coimbra, António 
Manuel Fonseca Oliveira.

b) O nomeado possui o perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e os objetivos desta Autoridade Nacional, sendo dotado das necessárias 
competências e aptidões técnicas para o exercício do respetivo cargo.

c) O presente despacho produz efeitos a 3 de junho de 2016.
30 de maio de 2016. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 

Major -General (R).

Nota curricular
I. Dados pessoais:
Nome: António Manuel Fonseca Oliveira
Data de Nascimento: 11 de março de 1975

II. Formação Académica:
12.º Ano, Técnico de Serviços Comerciais, EPTOLIVA Escola Pro-

fissional de Oliveira do Hospital e Tábua

III. Formação complementar mais relevante:
A frequentar o 3.º Ano da Licenciatura em Segurança Comunitária, 

ISCIA Instituto Superior de Ciências da Informação e Administração 
de Aveiro.

Curso Planeamento de Emergência Nível II, CEFA.
Curso Planeamento de Emergência Nível I, CEFA.
Curso de Riscos Naturais em Portugal, CEFA.
Curso de Formação Comandante Operacional Municipal, CEFA e ENB.
Curso de Formação Profissional, Proteção Civil Digital — Utiliza-

dores, EUROSET.
Curso Avançado de Proteção e Socorro, Universidade Moderna do Porto.
Curso em Avaliação de Riscos e Análise de Vulnerabilidades, Uni-

versidade Moderna do Porto.
Curso em Planeamento, Direção e Gestão de Crises, Universidade 

Moderna do Porto.

IV. Experiência profissional:
2013 — 2.º Comandante Operacional Distrital do Comando Distri-

tal de Operações de Socorro de Coimbra da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil.

2008/2013 — Comandante Operacional Municipal, Município de 
Tábua.

1997/2008 — Operador de Telecomunicações, Autoridade Nacional 
de Proteção Civil.

1995/1997 — Administrativo e Operacional, Corpo de Bombeiros 
Voluntários de Tábua.

V. Condecorações e Louvores:
2015 — Louvor atribuído pelo Presidente da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil.


